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Em mais um ano marcado por grandes desafios, a Procuradoria-Geral do 
Estado de Mato Grosso do Sul oferta à comunidade jurídica exemplar de sua revista 
eletrônica, trazendo nesta edição artigos sobre temas relevantes relacionados à ati-
vidade da advocacia pública, ao processo civil, à nova lei de licitações, entre outros.

Graças à heterogeneidade dos autores é possível ter à disposição para 
leitura, artigos que ilustram diferentes perspectivas jurídicas, agregando o diálogo 
entre os operadores jurídicos.

Ainda como forma de comunicar à sociedade o resultado de recente ca-
pacitação de Procuradores do Estado em mediação, conciliação e arbitragem, com 
recursos do PROFISCO II, esta edição inclui o trabalho de conclusão de curso dos 
participantes demonstrando a vantajosidade para o Poder Público na adoção de me-
canismos alternativos de resolução de conflitos.

Também é apresentado nesta edição, artigo referente à necessidade de 
fortalecimento do sistema de gestão de pessoas nas organizações públicas, focado 
num modelo de gestão por competência, com vistas à concretização do planejamen-
to estratégico institucional.

Convidamos o leitor a participar conosco e usufruir da obra, que pretende 
contribuir ao debate jurídico e ao fomento de novos estudos sobre o Direito.

Fabíola Marquetti Sanches Rahim
Procuradora-Geral do Estado 


